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E x t r a c t o s d e l i n f o r m e f i n a l de_la reunión de expertos sobre e l l u g a r 
á£ l o s derechos huraanos en l a s t r a d i c i o n e s c u l t u r a l e s y r e l i g i o s a s 

organizada por l a Organización de l a s ITaciones Unidas para l a 
Educación, l a C i e n c i a y l a Cultura (33angkok7 3. a 7 de diciembre 

de lg7_9j.. co.inTfflicado por l a UKESCO de conformidad con l a 
resolución ̂ (}QQÍV) de l a Comisión de Derechos Humanos 

IV. Examen d e l tema 5. d e l programan Examen d e l propre oto de declaración 
sobre , l a eliminaci№ de todas ̂ 1̂ ^̂ ^ formas de i n t o l e r a n c i a r e l i g i o s a ' 

118. En v i s t a de l a gran brevedad d e l tiempo de 5ue se disponía para examinar este 
asunto, se acordó que l a s i n t e r v e n c i o n e s se referirían principalmente a l a s cues­
tio n e s de l a i n t o l e r a n c i a r e l i g i o s a , según se había pedido a l a UIIESCO en l a reso­
lución 20 (XXXV) de l a Comisión de Derechos Huraanos de l a s Naciones Unidas, y en 
p a r t i c u l a r a l a s dos características que presenta en l a mayoría de l o s casos dicha 
i n t o l e r a n c i a , a saber, entre creyentes de convicciones d i f e r e n t e s y entre adeptos 
y creyentes de r e l i g i o n e s d i f e r e n t e s así como no creyentes. 

119.. V a r i o s oradores mencionaron, desde su punto de v i s t a д.-з expertos y científicos 
independientes, su preocupación respecto d e l párrafo 4 d e l artículo I d e l proyecto 
de declaración, aprobado por l a Comisión de Derechos Humanos en su último período 
de sesiones, especialmente en Ío r e l a t i v o a l a s r e s t r i c c i o n e s de l a l i b e r t a d de r e ­
ligión, so pretexto de seguridad u orden público, sanidad, moral o derechos y l i b e r ­
tades fundamentales de sus semejantes. 

120. A este respecto, гдпо de l o s expertos recordó e l artículo .29 de l a Declaración 
U n i v e r s a l de Derechos Htimanos, e l cual podía haberse redactado más yontajosamente 
atendiendo a l a s condiciones legales.que podrían imponerse a l a l i b e r t a d de religión. 

121. Un orador mencionó que, además, l a objeción por motivos de conc i e n c i a como razón 
para negarse a e f e c t i i a r e l s e r v i c i o m i l i t a r , , que formaba'parte dé lá Declaración de 
Santa C l a r a , no podía c o n s t i t u i r una.forma de .intole r a n c i a r e l i g i o s a en e l sen-tido 
más e s t r i c t o d e l término. 
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1 2 2 . Otro p a r t i c i p a n t e destacó dos aspectos que l e parecían suciamente importantes 
y quoj por consiguiente, deberían f i g u r a r en todo texto r e l a t i v o a l a i n t o l e r a n c i a 
r e l i g i o s a s por una p a r t e , l a condena do l a incitación a l odio y a l desprecio por 
motivos r e l i g i o s o s y, por o t r a p a r t e , e l derecho a u t i l i z a " - ^ como medio de enseñanza 
l o s textos sagrados de una religión. 

1 2 5 . Refiriéndose a l primer aspecto c i t a d o , un orador recordó que l a expresión 
"incitación a l odio y a l desprecio" ya se había u t i l i z a d o en ot r o s instrumentos 
i n t e r n a c i o n a l e s . 

1 2 4 . También subrayó que e l lenguaje u t i l i z a d o en l o s textos i n t e r n a c i o n a l e s sobre 
derechos humanos procedía de fuentes c u l t u r a l e s y r e l i g i o s a s específicas, pero no 
representaba l a p l u r a l i d a d c u l t u r a l n e c esaria para un i n s t r u a e n t o de este t i p o , 

1 2 5 . Entre l a s raíces que constituyen l a base de toda i n t o l e r a n c i a r e l i g i o s a se 
mencionaron l a s s i g u i e n t e s ; 

- l a s i m b i o s i s de una religión en una sociedad deterrainadai 

- l a forma en que se r e a l i z a e l p r o s e l i t i s m o r e l i g i o s o y, en p a r t i c u l a r , l o s 
medios que se emplean para r e a l i z a r l o | 

- l a categoría p r i v i l e g i a d a que pueda darse a гдпа i g l e s i a en c u a l q u i e r 
país deteminado. 

1 2 6 . Por último, propuso que se mantuviesen, tanto como medio de promoción de l o s 
derechos humanos que como temas básicos de reflexión para l a ITNESCO, l a i n t o l e ­
r a n c i a y l a s l i b e r t a d e s r e l i g i o s a s , así como o l papel de l a s t r a d i c i o n e s c u l t u r a ­
l e s y r e l i g i o s a s y, además, l a investigación de l a l i b e r t a d de palabra con respec­
to a l a s consecuencias políticas, económicas y s o c i a l e s de l a s convicciones 
r e l i g i o s a s . 

1 2 7 . En sus i n t e r v e n c i o n e s , muchos oradores expresaron e l deseo de que l a Comisión 
de Derechos Humanos adelantase rápidamente en e l proceso de adoptar e l proyecto de 
declaración de que se t r a t a b a , y efectuaron muchas sugerencias y propuestas acerca 
de l a s a c t i v i d a d e s que se exponen seguidamente s 

V, Sugerencias y propuestas 

128. Л1 examinarse l o s diversos temas d e l programa, l o s p a r t i c i p a n t e s h i c i e r o n v a r i a s 
sugerencias y propuestas de i n v e s t i g a c i o n e s . E l Grupo recomendó que todas esas su­
gerencias y propuestas se enumerasen en e l informe f i n a l y que se p i d i e r a a l a 
UNESCO que l a s examinase atendiendo a l o s méritos de l a s mismas y a su competencia 
y jurisdicción. S i n embargo, l o s p a r t i c i p a n t e s comentaron que acogerían con agrado 
l a i n i c i a t i v a de l a UNESCO de r e a l i z a r c u a l q u i e r a de estas propuestas y sugerencias. 

a) Propuesbas de i n v e s t i g a c i o n e s 

1 2 9 . A f i n de a c l a r a r e l papel que l a s t r a d i c i o n e s r e l i g i o s a s y c u l t u r a l e s pueden 
desempeñar en l a promoción de l o s derechos humanos, e l Grupo recomienda que se 
r e a l i c e n l o s estudios s i g u i e n t e s como a c t i v i d a d e s complementarias de l a reunión 
de Bangkok. 
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1 3 0 . Estos estudios comprenderían no sólo l a s r e l i g i o n e s sumamente organizadas, 
sino también o t r a s t r a d i c i o n e s y comunidades r e l i g i o s a s , como e l animismo en A f r i c a 
y l a s nuevas i g l e s i a s independientes de l o s países en d e s a r r o l l o . 

i ) I nventario de l a s in t e r v e n c i o n e s sociopolíticas de l a s i g l e s i a s en l o s 
últimos 30 años, así como de sus formas de acción a favo r de l o s derechos 
humanos (por ejem.plo, domingos de paz, e t c . ) ; 

i i ) Reseña d e l cumplimiento (o inclumplimiento) d e l p i r i i i c i p i o de l a l i b e r t a d 
de religión en l o s d i f e r e n t e s países (leyes y prácticas); 

i i i ) Reseña de l a aplicación de l o s derechos humanos en e l funcionamiento 
i n t e r n o de l a i g l e s i a ; 

i v ) Investigación de nuevos derechos (o de l o s derechos de l a s personas más 
desprovistas de poder); trabajadores migrantes, sistemas p e n i t e n c i a l e s , 
derechos a l a c u l t u r a , e t c . Es p o s i b l e b e n e f i c i a r s e especialmente de l a 
exp e r i e n c i a de l a s i n s t i t u c i o n e s s o c i a l e s y diaconales de.las i g l e s i a s ; 

v) Estudio de l a s po s i c i o n e s de l a s r e l i g i o n e s e i g l e s i a s y de l a s d i f e r e n t e s 
declaraciones respecto de l o s derechos humanos. S i estas p o s i c i o n e s son 
negativas, reseña de l o s motivos de esa f a l t a de aceptación. Es p o s i b l e 
que esos motivos c o n s i s t a n simplemente en una d i f e r e n c i a de lenguajes 
c u l t u r a l e s ; 

v i ) Estudio de l a repercusión de l a s a c t i v i d a d e s misioneras en e l respeto de 
l o s derechos humanos en l o s países receptores, especialmente en l o s países 
en d e s a r r o l l o . 

b) A c t i v i d a d e s de formación de conciencia y de educación 

1 3 1 . A f i n de promover l o s derechos humanos, l o s p a r t i c i p a n t e s en esta reunión reco­
miendan l a s a c t i v i d a d e s s i g i i i e n t e s ; , .-

i ) La иЖЕЗСО debería i n s t a r s 

- a todos l o s países a que acepten l a Beclar'acion U n i v e r s a l de Derechos 
Humanos como primer p r i n c i p i o moral que o b l i g a a todos l o s seres huma­
nos, independientemente de sus creencias r e l i g i o s a s ; 

- a todas l a s p r i n c i p a l e s r e l i g i o n e s d e l muiido a que concentren sus es­
fuerzos en l a formación de l a conciencia de sus adeptos en e l sentido 
de l a aplicación de l o s derechos humanos en su i g l e s i a o s e c t a j 

i i ) La UNESCO debería i n t e n s i f i c a r l a enseñanza de l o s derechos humanos, 
l̂lás concretamente; 

- e l concepto de l o s derechos humanos debería i n c l u i r s e en l o s planes de 
estudio a p a r t i r de l a enseñanza p r i m a r i a , a f i n de que l o s niños, des­
de e l comienzo de su formación d e l conocimiento, dispongan de normas 
u n i v e r s a l e s de l a sociedad que l e s ayuden a v i v i r como ciudadanos d e l 
mxmdo responsables; 
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- l o s profesores de r e l i g i o n e i n c l u s o otros profesores deberían r e c i ­
b i r una formación concreta en materia de derechos humanos; 

- l o s niños -independientemente de que r e c i b a n o no instrucción r e l i g i o s a -
deberían r e c i b i r l e c c i o n e s específicas sobre derechos humanos; 

- l a s r e l i g i o n e s deberían esfor z a r s e por dar a conocer l o s derechos 
humanos en su t o t a l i d a d hablando acerca de e l l o s , difundiendo textos 
sobre e l l o s , y organizando e l 10 de diciembre de cada año l a c e l e b r a ­
ción d e l Día de l o s Derechos humanos; 

debería i n c l u i r s e en l a enseñanza r e l i g i o s a e l concepto p r i n c i p a l de 
l o s derechos humanos; 

i i i ) La UNESCO debería e s t a b l e c e r un premio para e l mejor trabajo en materia 
de religión y derechos humanos. 

c) Establecimiento de i n s t i t u t o s de .enseñanza e i n v e s t i g a c i o n e s en materia de 
derechos humanos 

1 5 2 . Esta reimión recomáenda que se establezcan i n s t i t u t o s d e l carácter siguientes 

i ) Un i n s t i t u t o i n t e r n a c i o n a l de i n v e s t i g a c i o n e s en materia de derechos 
humanos y religión dedicado a l d e s a r r o l l o de estudios comparados e i n ­
v e s t i g a c i o n e s sobre e l l u g a r de l o s derechos humanos en l a religión y e l 
papel de l a s r e l i g i o n e s en l a promoción de esos derechos, 

i i ) I n s t i t u t o s r e g i o n a l e s sobi-e derechos humanos con miras a d e s a r r o l l a r 
l a s i n v e s t i g a c i o n e s y l a enseñanza en materia de derechos humanos, espe­
cialmente a n i v e l u n i v e r s i t a r i o . • • 

d) Llamamiento a l a s organizaciones r e l i g i o s a s 

1 5 5 . i ) E s t a reunión de l a UNESCO d i r i g e un llamamiento a todos l o s d i r i g e n t e s 
r e l i g i o s o s y comunid.ades r e l i g i o s a s d e l mundo para que u t i l i c e n sus r e ­
cursos, en p a r t i c u l a r sus medios de comunicación y educación, a f i n de 
fomentar e l desarme y e l d e s a r r o l l o de l o s países pobres. 

i i ) E s ta z'eunión d i r i g e un llamamiento a todas l a s personas r e l i g i o s a s d e l mundo 
a que unan sus oraciones por l a recuperación y establecimiento de.los dere­
chos humanos de conformidad con sus propias t r a d i c i o n e s r e l i g i o s a s e l 5 àe 
enero y e l 25 de marzo, a n i v e r s a r i o s de l a entrada en v i g o r de l o s Pactos 
I n t e r n a c i o n a l e s de Derechos Humanos, y e l 10 de diciembre, a n i v e r s a r i o de 
l a proclamación de l a Declaración U n i v e r s a l de Derechos Humanos. 

e) Llamamiento a l a s organizaciones no gubernamentales 

154" La reunión pidió a l a s organizaciones i n t e r n a c i o n a l e s no gubernamentales i n t e ­
resadas -cuya a s i s t e n c i a debería s o l i c i t a r s e m.ás a menudo- que aumentasen l a ayuda 
que prestan para r e a l i z a r l o s i d e a l e s contenidos en l a Declaración U n i v e r s a l de 
Derechos Humanos, en p a r t i c u l a r en materia d,e l i b e r t a d de religión y de l i b e r t a d 
de opinión, de conformidad con e l artículo 29» 




